
PARECER Nº                        , DE

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 553, DE 2017

De autoria do Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a estabelecer procedimento diferenciado na folha de pagamento em casos de morte de militares estaduais. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado quanto ao mérito.

Do exame do assunto, verificamos que esta propositura almeja autorizar o Poder Executivo a considerar como mês integralmente trabalhado, para fins de cálculo de folha de pagamento, independentemente do dia do fato, os casos de morte do militar do Estado que ocorrer em serviço, no deslocamento ao seu local de trabalho, ou em razão da função pública, ainda que o evento causador da morte ocorra após a passagem à inatividade.

Ora, os servidores militares trabalham em prol da população paulista e, no exercício da profissão, expõem-se constantemente ao risco. No caso dos policias, lidam diretamente com delinquentes, atuam de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e de reduzir os efeitos da criminalidade. 

Como bem asseverou o autor, “diante do óbito de um policial, após a data de fechamento da folha de pagamento do órgão responsável da Polícia Militar, atualmente denominado Centro Integrado de Apoio Financeiro - CIAF, a exclusão dos policiais militares falecidos em serviço gera o pagamento integral dos vencimentos no mês subsequente, ante a impossibilidade técnica de pagamento proporcional por inaceitabilidade do sistema. Todavia, em decorrência do pagamento proporcional dos vencimentos sem que tenha havido trabalho, obviamente por conta da morte, tais valores pagos a maior são cobrados dos herdeiros. Some-se a este, o fato de as instituições bancárias, ao tomarem conhecimento do óbito, bloquearem a conta do falecido, ficando os herdeiros sem acesso a qualquer valor,” deixando para família, já abalada emocionalmente, o ressarcimento do referido valor ao Estado – uma soma inexpressiva para o Tesouro, porém, muitas vezes significativa para o orçamento da família do militar falecido.

Portanto, pelo exposto, entendemos que, ao se considerar o mês integralmente trabalhado, para fins de cálculo de folha de pagamento, independentemente do dia do falecimento do militar, o Estado reconhece o valor desse profissional que arrisca sua integridade em prol da segurança da população. 

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 553, de 2017.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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